
  Fluxo de Regularização das contas PDDE PAULISTA - Modalidade: Desvinculação de dívida 

Unidade
escolar

Diretoria
de Ensino

COFI

INÍCIO

FIM

Dispensa do Diretor Executivo, responsável
pela gestão dos recursos da APM à época do
ocorrido.

Prestação de contas
REPROVADA por
indício de dano ao

erário e/ou
desfalque ou desvio

de dinheiro.

Protocolo de Representação no Ministério Público Estadual
(MPE), em desfavor dos gestores dos recursos da unidade
escolar à época do ocorrido, no intuito de desvincular a dívida do
CNPJ da APM para o CPF dos acusados.

O Dirigente Regional de Ensino deverá instruir a Representação com o seguinte:

Ofício do Dirigente, contendo uma síntese do ocorrido e detalhando as destinações
dos recursos executados pelos gestores envolvidos;
Qualificação dos gestores dos recursos envolvidos;
Extrato da conta bancária, relativo ao subprograma reprovado por indício de dano
ao erário e/ou desfalque ou desvio de dinheiro;
Cópia do parecer conclusivo de reprovação da prestação de contas investigada.

Abertura de processo no SEI pela Diretoria de
Ensino, com posterior tramite à COFI,
contendo:

1- Despacho do Dirigente Regional de Ensino,
relatando o caso e as providencias adotadas;
2- Cópia do comprovante do protocolo da
Representação no MPE;
3- Cópia dos documentos protocolados no
MPE;
4- Cópia da ata de eleição da nova Diretoria
Executiva da APM.

A dispensa do Diretor
Executivo e o protocolo da

Representação junto ao
MPE foram executados?  SIM

NÃO
A APM voltará a receber o
repasse dos recursos oriundos
do PDDE Paulista, após a
execução da dispensa do
Diretor Executivo e o protocolo
da Representação no MPE.

A COFI anexa a ATA de eleição
da nova APM e o protocolo da
Representação no MPE na SED,
alterando o status da prestação
de contas para “Regularizada”,
tornando a APM apta a receber
novos recursos oriundos do
PDDE Paulista.

A COFI verificará a
documentação encaminhada
pela Diretoria de Ensino. 

A documentação está
em conformidade com a
Resolução nº 06/2022?

NÃO

 SIM


